
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2850261 - RS (2025/0036814-
2)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : EVANDRO ACUNHA BARBOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENA
RESTRITIVA DE DIREITOS. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. PLEITO DE
REDUÇÃO DO VALOR. ALEGADA HIPOSSUFICIÊNCIA. ANÁLISE
DA CAPACIDADE ECONÔMICA DO APENADO. NECESSIDADE DE
REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela Defensoria Pública da União

contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial, mantendo a incidência da Súmula 7/STJ sobre o pleito de
redução do valor da prestação pecuniária.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A controvérsia consiste em definir se a reavaliação da capacidade

econômica do apenado, para fins de adequação do montante da prestação
pecuniária fixada pelas instâncias ordinárias, configura matéria de direito ou
reexame fático-probatório, vedado em sede de recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fixação do valor da prestação pecuniária, nos termos do art. 45,

§ 1º, do Código Penal, é ato que demanda a análise de elementos concretos,
notadamente a extensão do dano e a situação econômica do condenado. Trata-
se de matéria eminentemente fática, cuja valoração compete às instâncias
ordinárias, soberanas na análise do acervo probatório.

4. No caso, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, após examinar
os elementos dos autos, concluiu, de forma fundamentada, que a defesa não
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logrou comprovar a alegada hipossuficiência do agravante de modo a
justificar a redução do valor arbitrado, ressaltando que o fato de o réu receber
auxílio-doença, por si só, não demonstra a impossibilidade de adimplemento.

5. A pretensão da defesa de que esta Corte Superior, a partir dos
mesmos elementos, chegue a uma conclusão diversa, implica,
necessariamente, o revolvimento do contexto fático-probatório. Tal
procedimento encontra óbice intransponível na Súmula 7/STJ.

6. A jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de que a
revisão do montante da prestação pecuniária em recurso especial somente é
admitida em hipóteses de valor teratológico, seja exorbitante ou irrisório, o
que não se verifica na espécie. Ademais, eventual dificuldade no
cumprimento da pena pode ser discutida perante o Juízo da Execução, que
possui competência para adequar as condições de pagamento, inclusive
autorizando o parcelamento do valor.

IV. DISPOSITIVO E TESES
7. Agravo regimental desprovido.
 
Teses de julgamento: 1. A análise da capacidade econômica do

apenado para fins de fixação do valor da prestação pecuniária (art. 45, § 1º,
do Código Penal) é matéria que demanda o reexame do conjunto fático-
probatório, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ. 2. Consoante a
jurisprudência desta Corte, a revisão do montante da prestação pecuniária em
recurso especial é admitida apenas em hipóteses de valor exorbitante ou
irrisório, o que não se configura quando as instâncias ordinárias, de forma
fundamentada, concluem pela ausência de comprovação da hipossuficiência
do réu.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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logrou comprovar a alegada hipossuficiência do agravante de modo a
justificar a redução do valor arbitrado, ressaltando que o fato de o réu receber
auxílio-doença, por si só, não demonstra a impossibilidade de adimplemento.

5. A pretensão da defesa de que esta Corte Superior, a partir dos
mesmos elementos, chegue a uma conclusão diversa, implica,
necessariamente, o revolvimento do contexto fático-probatório. Tal
procedimento encontra óbice intransponível na Súmula 7/STJ.

6. A jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de que a
revisão do montante da prestação pecuniária em recurso especial somente é
admitida em hipóteses de valor teratológico, seja exorbitante ou irrisório, o
que não se verifica na espécie. Ademais, eventual dificuldade no
cumprimento da pena pode ser discutida perante o Juízo da Execução, que
possui competência para adequar as condições de pagamento, inclusive
autorizando o parcelamento do valor.

IV. DISPOSITIVO E TESES
7. Agravo regimental desprovido.
 
Teses de julgamento: 1. A análise da capacidade econômica do

apenado para fins de fixação do valor da prestação pecuniária (art. 45, § 1º,
do Código Penal) é matéria que demanda o reexame do conjunto fático-
probatório, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ. 2. Consoante a
jurisprudência desta Corte, a revisão do montante da prestação pecuniária em
recurso especial é admitida apenas em hipóteses de valor exorbitante ou
irrisório, o que não se configura quando as instâncias ordinárias, de forma
fundamentada, concluem pela ausência de comprovação da hipossuficiência
do réu.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EVANDRO ACUNHA
BARBOSA contra decisão monocrática (e-STJ fls. 607-612), que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

Consta que o recurso especial da defesa visava à redução do valor da
prestação pecuniária, fixada em 5 (cinco) salários mínimos, para o patamar de 1 (um)
salário mínimo, ao argumento de afronta ao art. 45, § 1º, do Código Penal, dada a
situação de hipossuficiência do apenado.

Nas razões deste agravo regimental (e-STJ fls. 620-627), a defesa reitera a
tese de que o valor fixado é excessivo e desproporcional à realidade financeira do
agravante, que estaria afastado do trabalho e recebendo benefício de auxílio-doença no
valor de R$ 1.531,00. Sustenta que a manutenção do montante inviabiliza o cumprimento
da pena e afronta os princípios da razoabilidade e da justiça.
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O Ministério Público Federal, em contraminuta, pugnou pelo não
conhecimento do recurso, por violação ao princípio da dialeticidade e, no mérito, pela
manutenção da decisão (e-STJ fls. 635-369).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No mérito, contudo, não há elementos que justifiquem a reconsideração do
julgado. A decisão monocrática agravada, ao analisar detidamente cada uma das teses
recursais, aplicou corretamente a jurisprudência desta Corte Superior, devendo ser
mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, os quais reitero e adoto.

Pelo que se extrai, a controvérsia, em sua essência, reside na alegada
desproporcionalidade do valor fixado a título de prestação pecuniária em face da
capacidade econômica do agravante. A defesa sustenta, novamente em suas razões, que a
situação de vulnerabilidade do réu, que é assistido pela Defensoria Pública e aufere renda
limitada de auxílio-doença, imporia a redução da pena substitutiva ao patamar mínimo
legal.

Ocorre que a análise de referido pleito, nesta via excepcional, não se resume a
uma mera qualificação jurídica. A fixação da prestação pecuniária, nos termos do art. 45,
§ 1º, do Código Penal, é um ato que envolve a ponderação de elementos concretos,
cabendo ao julgador sopesar a extensão do dano e, principalmente, a situação econômica
do condenado.

No caso dos autos, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, instância
soberana na análise do acervo fático-probatório, concluiu de forma expressa que a defesa

. Assentounão se desincumbiu do ônus de comprovar a alegada insuficiência econômica
o acórdão recorrido que "o fato de tratar-se o apelante de pessoa beneficiada com o
auxílio por incapacidade temporária não é suficiente, por si só, para demonstrar o

" e que a alegação veioimpedimento de cumprir com a pena alternativa imposta
"desprovida de qualquer documento hábil a sua comprovação".

A pretensão da defesa, portanto, de que esta Corte Superior, a partir das
mesmas alegações, chegue a uma conclusão diversa, implica, necessariamente, o
revolvimento do contexto probatório. Seria preciso reexaminar os elementos dos autos
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para infirmar a premissa fática estabelecida pelo Tribunal de origem — a de que a
hipossuficiência não foi suficientemente demonstrada — e, só então, proceder a um novo
juízo de proporcionalidade. Tal procedimento, conforme frisado na decisão agravada, é
vedado pela Súmula 7 desta Corte.

Pondere-se que a jurisprudência deste Tribunal é firme em assinalar que a
revisão do valor da prestação pecuniária em recurso especial é medida
excepcionalíssima, admitida apenas em casos de manifesta e teratológica
desproporcionalidade, o que não se vislumbra na espécie. Nesse sentido:

“DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA. SÚMULA
231 DO STJ. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO EM
EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu em parte do recurso
especial e, nesta extensão, negou-lhe provimento, mantendo a aplicação da Súmula 231 do
STJ e o valor da prestação pecuniária fixado em cinco salários mínimos.

2. O recorrente foi condenado à pena de 2 anos de reclusão, substituída por prestação
pecuniária e serviços à comunidade, pela prática do crime previsto no artigo 334-A, §1º,
inciso I, do Código Penal.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível afastar a aplicação da Súmula

231 do STJ para permitir a redução da pena abaixo do mínimo legal em razão da atenuante
da confissão espontânea.

4. Outra questão em discussão é a possibilidade de redução do valor da prestação
pecuniária fixada, considerando a capacidade econômica do recorrente.

III. Razões de decidir
5. A decisão agravada foi mantida por estar em conformidade com a jurisprudência do

STJ, que não admite a redução da pena abaixo do mínimo legal em razão de atenuantes,
conforme a Súmula 231.

6. O valor da prestação pecuniária foi considerado adequado, pois não compromete a
subsistência do recorrente, sendo inferior a 30% de sua renda mensal declarada.

7. A revisão do valor da prestação pecuniária demandaria reexame de fatos e provas, o
que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A Súmula 231 do STJ impede a redução da pena abaixo do

mínimo legal em razão de atenuantes. 2. A revisão do valor da prestação pecuniária não é
possível em recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 45, §1º, e 65, inciso III, alínea d;
RISTJ, art. 255, §4º, inciso II.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2509465/SP, Rel. Min. Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 260259618/06/2024
/PR, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em .15/10/2024
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(AgRg no REsp n. 2.171.016/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)13/5/2025 19/5/2025

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. COLABORAÇÃO PREMIADA E

FIXAÇÃO DE PENA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com base na Súmula n.

568 do STJ, conheceu em parte do recurso especial e negou-lhe provimento. O agravante
alega que a decisão não considerou adequadamente sua colaboração premiada e contesta o
valor da prestação pecuniária fixada.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a colaboração premiada do agravante

justifica a concessão de perdão judicial ou a redução máxima da pena, e se o valor da
prestação pecuniária foi fixado em desacordo com a capacidade econômica do agravante.

III. Razões de decidir
3. A colaboração do agravante não trouxe detalhes específicos sobre o caso, apenas o

modus operandi do grupo criminoso, não justificando a concessão de perdão judicial ou
redução máxima da pena.

4. A decisão seguiu a Súmula n. 231 do STJ, que impede a redução da pena abaixo do
mínimo legal devido à atenuante da confissão.

5. O valor da prestação pecuniária foi fixado considerando o montante do dano e a
capacidade econômica do agravante, estando dentro dos limites legalmente fixados.

6. O acolhimento dos pleitos do agravante exigiria reexame fático-probatório, vedado em
recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. A colaboração premiada que não traz detalhes específicos sobre

o caso não justifica a concessão de perdão judicial ou redução máxima da pena. 2. A
atenuante da confissão não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal. 3. O valor da
prestação pecuniária deve considerar o montante do dano e a capacidade econômica do
condenado, estando dentro dos limites legais."

Dispositivos relevantes citados: Lei 12.850/2013, art. 4º; CP, art. 45, §1º.Jurisprudência
relevante citada: STJ, Súmula 231; STJ, Súmula 7.

(AgRg no AREsp n. 2.833.246/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)”17/6/2025 25/6/2025

 
Ademais, como bem ressaltado tanto pelo Tribunal  quanto pela decisãoa quo

agravada, o ordenamento jurídico prevê o mecanismo processual adequado para a
discussão de eventual dificuldade no adimplemento da sanção. Compete ao Juízo da
Execução Penal, nos termos dos arts. 66, V, "a", e 169, § 1º, da Lei de Execução Penal,
analisar a situação concreta do apenado e, se for o caso, adequar as condições de
pagamento, inclusive autorizando o parcelamento do valor, de modo a não comprometer
sua subsistência.

Documento eletrônico VDA49579803 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 15/08/2025 14:35:29
Código de Controle do Documento: e612f02a-1cbd-4800-9422-e79f9361218a



Verifica-se, portanto, que o agravo regimental deixa de apresentar argumentos
novos capazes de infirmar os fundamentos da decisão monocrática, que se demonstrou
escorreita ao aplicar a legislação e a jurisprudência consolidada desta Corte.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0036814-2 AREsp 2.850.261 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50019052720204047106

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EVANDRO ACUNHA BARBOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : MIGUEL INACIO DIAS DE QUADROS 
CORRÉU : RICHARD FABIAN FAGUNDEZ PEREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o 
Meio Ambiente e o Patrimônio Genético - Poluição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVANDRO ACUNHA BARBOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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